
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.689 - CE 
(2013/0127234-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : FRANCISCO DE SOUSA MINEL 
ADVOGADO : JOSÉ IDEMARIO T DE OLIVEIRA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL CORROBORADO POR ROBUSTA PROVA 
TESTEMUNHAL. ATIVIDADE URBANA. 
DESCARACTERIZAÇÃO  DO REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte entende que a 
comprovação do exercício de atividade rural para fins previdenciários 
pressupõe o que a norma denomina de início de prova material, bem 
como que não é necessário que a prova material se refira a todo o 
período de carência se este for demonstrado por outros meios, como, por 
exemplo, pelos depoimentos testemunhais.

2. A Primeira Seção, ao julgar o Recurso Representativo 
de Controvérsia REsp 1.304.479/SP, de Relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, sedimentou o entendimento segundo o qual o trabalho urbano 
de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os 
demais integrantes como segurados especiais.

3. Diferente do afirmado nas razões do regimental, não 
afirmou o magistrado a quo estar incontroverso nos autos que a parte 
autora exerceu exclusivamente atividade urbana durante todo o período 
de carência que antecedeu o requerimento. Tampouco consignou a Corte 
de origem a descaracterização do regime de economia familiar em virtude 
de vínculo urbano mantido. A revisão do quadro fático dos autos esbarra 
no óbice contido na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.689 - CE 
(2013/0127234-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : FRANCISCO DE SOUSA MINEL 
ADVOGADO : JOSÉ IDEMARIO T DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 216, 
e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADO POR ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
SÚMULA 7/STJ. SÚMULA  149/STJ. NÃO VIOLAÇÃO. PROVA 
MATERIAL QUE NÃO ABRANGE TODO O PERÍODO 
PRETENDIDO. IDÔNEA E ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
EXTENSÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO."

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região que deu ao recurso de apelação do agravado nos termos 
da seguinte ementa (fl. 187, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
RURAL. COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO 
ESPECIAL. PROVA TESTEMUNHAL. INÍCIO RAZOÁVEL DE 
PROVA MATERIAL. EXISTÊNCIA. PARCELAS ATRASADAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL DE 15% (QUINZE POR CENTO), 
SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. 

- A Constituição Federal/88, art. 201, § 7º, II, assegura 
aposentadoria para o trabalhador rural, aos 60 anos para o homem e 
aos 55 anos para a mulher.

- A prova testemunhal, colhida em juízo, com as devidas 
cautelas legais (fls. 58/59), associada a início razoável de prova 
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material, in casu, certidão de casamento, constando como agricultor 
a profissão do autor (fls. 15); declaração de exercício de atividade 
rural (fls. 17/18); comprovação de sócio ao Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Lavras de Mangabeira (fls. 20/26); 
declaração do ITR do ano de 2001 (fls. 28); dentre outros, faz prova 
da atividade rural.

- Termo a quo do benefício – data do requerimento 
administrativo. Parcelas atrasadas monetariamente corrigidas, 
desde quando devidas, e acrescidas de juros de mora, não havendo 
nenhuma insurgência no recurso quanto ao tema.

- Honorários advocatícios arbitrados no percentual de 15% 
(quinze por cento), sobre o valor da condenação, não havendo 
nenhuma insurgência no recurso quanto ao tema.

- Apelação do autor provida, para determinar que o termo a 
quo do benefício é a data do requerimento administrativo. Apelação 
do INSS improvida."

Alega o agravante a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, bem como do 
entendimento firmado no Recurso Especial repetitivo 1.304.479/SP, por ausência de 
similitude fática.

Aduz que, "na hipótese dos autos, houve a descaracterização da 
atividade rural da parte autora e do regime de economia familiar, em função dos 
seus vínculos urbanos, devidamente comprovados" (fl. 228, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.689 - CE 
(2013/0127234-1)

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL CORROBORADO POR ROBUSTA PROVA 
TESTEMUNHAL. ATIVIDADE URBANA. 
DESCARACTERIZAÇÃO  DO REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte entende que a 
comprovação do exercício de atividade rural para fins previdenciários 
pressupõe o que a norma denomina de início de prova material, bem 
como que não é necessário que a prova material se refira a todo o 
período de carência se este for demonstrado por outros meios, como, por 
exemplo, pelos depoimentos testemunhais.

2. A Primeira Seção, ao julgar o Recurso Representativo 
de Controvérsia REsp 1.304.479/SP, de Relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, sedimentou o entendimento segundo o qual o trabalho urbano 
de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os 
demais integrantes como segurados especiais.

3. Diferente do afirmado nas razões do regimental, não 
afirmou o magistrado a quo estar incontroverso nos autos que a parte 
autora exerceu exclusivamente atividade urbana durante todo o período 
de carência que antecedeu o requerimento. Tampouco consignou a Corte 
de origem a descaracterização do regime de economia familiar em virtude 
de vínculo urbano mantido. A revisão do quadro fático dos autos esbarra 
no óbice contido na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência desta 
Corte entende que a comprovação do exercício de atividade rural para fins 
previdenciários pressupõe o que a norma denomina de início de prova material, bem 
como que não é necessário que a prova material se refira a todo o período de carência 
se este for demonstrado por outros meios, como, por exemplo, pelos depoimentos 
testemunhais.

A Primeira Seção, ao julgar o Recurso Representativo de Controvérsia 
REsp 1.304.479/SP, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin, sedimentou o 
entendimento segundo o qual o trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 
não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais.

No caso dos autos, conforme se observa do acórdão recorrido, a ora 
agravada juntou documentos suficientes como início de prova material e os depoimentos 
testemunhais corroboram tais provas. É o que se infere da leitura do seguinte excerto do 
voto condutor do acórdão recorrido  (fl. 183, e-STJ):

"Compulsando os autos, verifico que o autor preenche o 
requisito da idade mínima, previsto na norma constitucional (fl. 13). 
Verifico, ainda, que a autora trouxe aos autos outros documentos 
procurando comprovar o efetivo exercício da atividade rural, tais 
como: certidão de casamento, constando como agricultor a profissão 
do autor (fls. 15); declaração de exercício de atividade rural (fls. 
17/18); comprovação de sócio ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Lavras de Mangabeira (fls. 20/26); declaração do ITR do ano de 
2001 (fls. 28); dentre outros.

A Turma de Uniformização do Conselho da Justiça Federal 
editou a súmula nº 06, considerando a certidão de casamento ou 
outro documento idôneo como início razoável de prova material, in 
verbis:

“A certidão de casamento ou outro documento idôneo que 
evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui início 
razoável de prova material da atividade de rurícola.”

Verifico, ainda, prova testemunhal, colhida com as devidas 
cautelas do juízo (fls. 58/59), ratificando as alegações contidas na 
exordial.

No meu entender, a prova testemunhal, colhida com as devidas 
cautelas legais, associada a início razoável de prova material, faz 
prova da atividade rural."
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No que toca à alegação de descaracterização da atividade rural da parte 
autora e do regime de economia familiar, em função dos seus vínculos urbanos, o 
Tribunal de origem assim se manifestou, verbis (fl. 184, e-STJ):

Os vínculos empregatícios urbanos do autor não 
descaracterizam a sua condição de ruralista, em regime de economia 
familiar, uma vez que tais vínculos não podem representar,  por si só,  
o  abandono da atividades rurais, mormente quando é  comum ao 
homem do campo a realização de outras atividades nos períodos de 
seca ou entres safra.

Infere-se, pois, que diferente do afirmado nas razões do regimental, não 
afirmou o magistrado a quo estar incontroverso nos autos que a parte autora exerceu 
exclusivamente atividade urbana durante todo o período de carência que antecedeu o 
requerimento. Tampouco consignou a Corte de origem a descaracterização do regime 
de economia familiar em virtude de vínculo urbano mantido.

A revisão do quadro fático dos autos esbarra no óbice contido na Súmula 
7/STJ.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO. MATÉRIA QUE NÃO FOI TRAZIDA 
NAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. 
DEMONSTRAÇÃO DO TRABALHO NO CAMPO. VÍNCULO 
URBANO DO MARIDO. APRESENTAÇÃO DE OUTROS 
DOCUMENTOS EM NOME PRÓPRIO.

1. Não se mostra possível discutir em agravo regimental 
matéria que não foi decidida pelo Tribunal de origem, tampouco 
objeto das razões do recurso especial, por se tratar de inovação 
recursal, sobre a qual ocorreu preclusão consumativa.

2. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria 
rural por idade, deve ser demonstrado por início de prova material e 
ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, 
no período imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de 
meses idêntico à carência.

3. Para esse fim, são aceitos, como início de prova material, os 
documentos em nome do cônjuge que o qualificam como lavrador, 
aliados à robusta prova testemunhal. De outro lado, o posterior 
exercício de atividade urbana pelo cônjuge, por si só, não 
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descaracteriza a autora como segurada especial, devendo ser 
averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência 
do grupo familiar (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012, recurso submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC) .

4. No caso dos autos, o juízo de origem, ao examinar o 
contexto fático-probatório dos autos, concluiu que ficou amplamente 
demonstrado o labor rural da segurada, inclusive com a 
apresentação de prova material em nome próprio. Assim, a 
verificação de que não está caracterizado regime de economia 
familiar em virtude de vínculo urbano mantido pelo cônjuge varão, 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial").

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1339926/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 14/6/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. CÔNJUGE. 
VÍNCULOS URBANOS. PROVA MATERIAL SUFICIENTE.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
exercício de atividade urbana, por parte do cônjuge varão, não 
descaracteriza, por si só, a qualidade de segurada especial da 
mulher.

2. No caso concreto, foram apresentados documentos tanto em 
nome do cônjuge quanto em relação à autora, todos aptos à 
demonstração do labor rural por ela exercido, no período de 
carência.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1218811/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 31/5/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR DESCARACTERIZADO PELO TRIBUNAL A QUO. PROVA 
TESTEMUNHAL QUE NÃO CORROBORA O INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FIXADAS PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito 
de aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149/STJ, 
no sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um 
início razoável de prova material. Observância do Recurso Especial 
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Repetitivo 1.321.493/PR.
2. O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de 

atividade rural, inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, 
é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis, 
portanto, outros documentos além dos previstos no mencionado 
dispositivo.

3. Consoante jurisprudência do STJ, não é imperativo que o 
início de prova material diga respeito a todo período de carência 
estabelecido pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, desde que a prova 
testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo 
menos, a uma fração daquele período, o que não ocorreu no presente 
caso.

4.  Quanto aos reflexos da atividade urbana exercida pelo 
cônjuge da segurada especial, o tema foi objeto do julgamento do 
Recurso Representativo de Controvérsia REsp 1.304.479/SP, de 
Relatoria do Ministro Herman Benjamin, em que se sedimentou o 
entendimento segundo o qual o trabalho urbano de um dos membros 
do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os demais 
integrantes como segurados especiais.

5. No caso concreto, todavia, o Tribunal a quo, soberano na 
análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu 
que a condição de ruralista da agravante estaria descaracterizada, 
ocasionando assim a impossibilidade de concessão do benefício 
pleiteado. Manutenção da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1362145/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/3/2013, DJe 1/4/2013)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0127234-1 AREsp 334.689 / CE

Números Origem:  00033515820124059999  2008001244210  882882008980601140

PAUTA: 13/08/2013 JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : FRANCISCO DE SOUSA MINEL
ADVOGADO : JOSÉ IDEMARIO T DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : FRANCISCO DE SOUSA MINEL
ADVOGADO : JOSÉ IDEMARIO T DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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